EMENDA Nº 229, AO PROJETO DE LEI Nº 350, DE 2020
Acrescenta artigo onde couber ao Projeto de Lei nº 350, de 2020, com a seguinte redação:

Artigo - Ficam as concessionárias de serviços públicos, responsáveis pelo fornecimento de água, energia elétrica, gás e tratamento de esgoto impedidas de suspender por inadimplemento o fornecimento desses serviços essenciais, enquanto perdurar a calamidade pública em razão da pandemia de coronavírus (COVID-19).

§1º - Cessada a declaração de calamidade pública pela pandemia de coronavírus (COVID-19), as concessionárias de serviço público, antes de proceder à interrupção do serviço em razão da inadimplência anterior a março de 2020, deverão possibilitar o parcelamento do débito pelo consumidor.

§ 2º - O débito consolidado durante o período de calamidade pública não poderá ensejar a interrupção do serviço, devendo ser cobrado pelas vias menos gravosas. 
JUSTIFICATIVA
Considerando i) a necessidade de isolamento social, com aumento do período de permanência das pessoas em seus domicílios; ii) o reconhecimento do estado de calamidade pública em razão da pandemia de coronavírus (COVID-19); iii) a necessidade de reforço das medidas de higiene e limpeza; e iv) o agravamento da crise financeira e empobrecimento das famílias, num momento em que aumenta o consumo de serviços públicos essenciais, é imperiosos assegurar a manutenção desses serviços. 

Desnecessário tecer profundas considerações sobre a importância da água para o consumo, para preparação de alimentos e para possibilitar a higiene pessoal - tendo a lavagem das mãos como principal forma de assepsia contra COVID-19. De igual modo, o consumo de gás é essencial para preparação de comida ou mesmo aquecimento de água, tal como a energia elétrica para viabilizar a manutenção de estoque de alimentos refrigerados e o funcionamento de eletrodomésticos. Peço o apoio dos nobres pares à emenda que ora apresento.
Sala das Sessões, em 21/5/2020.

a) Professora Bebel
